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Dia 26/8 (terça-feira), às 14h00,
no auditório da Adunicamp:

Debate: Reforma da Previdência
e o futuro da universidade pública:

implicações jurídicas
Eduardo Surian

(Assessor jurídico da Adunicamp)

Otacílio Machado Ribeiro
(Procurador Chefe da Unicamp)
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ROBERTO MUNHOZ/ADUNICAMPEm uma das maiores assembléias da Adunicamp
já realizada este ano, os docentes deliberaram, no dia
22/8 (sexta-feira):

!!!!!     pela manutenção da greve, considerando a
coesão e unidade do movimento nacional;
!!!!!     pela manutenção da Assembléia Geral Per-
manente, com nova sessão convocada para o dia
27/8 (quarta-feira), às 14 horas;
!!!!!     pela organização de atividades durante toda a
próxima semana, aproveitando inclusive a reali-
zação da Universidade Aberta para prestar escla-
recimentos sobre o movimento nacional à popu-
lação;
!!!!!     pela realização de um Ato Público no dia 29/8.

O futuro do estado brasileiro e das universidades,
após a aprovação da PEC 40, já está delineado: o caos.

O jornal O Estado de São Paulo publicou repor-
tagem, na quarta-feira, com chamada de primeira página,
sobre os grupos estrangeiros interessados na compra de
instituições de ensino brasileiras — por enquanto as pri-
vadas — com preferência pelas de ensino superior. O
objetivo declarado é o de injetar recursos, geri-las, valorizá-
las e revendê-las com lucros. O mesmo jornal, na quinta-
feira, traz reportagem cuja manchete é “Cristovam apóia
capital externo na universidade”. O atual Ministro da
Educação — ex-reitor da UnB — não vê problemas nis-
to, desde que o currículo básico seja respeitado... Na mes-
ma página, mas com menor destaque, outra matéria nos
informa que a USP quer abrir mercados fora do país,
priorizando a China e a América do Sul.

Educação é mercadoria, submetida às leis de mer-
cado — vamos vender e comprar nossas universidades
como franquias do McDonald´s!

Por seu lado a Rede Globo e seu Jornal Nacional
lançavam, na quinta-feira, uma série de reportagens mos-
trando como alguns países —  o primeiro foi a Inglaterra
— se beneficiaram da terceirização de seus serviços pú-
blicos...

Enquanto isto, nosso presidente se compara a Je-
sus Cristo que também não conseguiu agradar a todos.
Modestamente ele só quer agradar a seu povo, falando
para empresários e banqueiros... e fugindo de manifesta-
ção populares — ou sendo preservado delas — entran-
do pelos fundos no teatro onde se realizou o relançamento
da SUDAM. Aos jornalistas escolhidos que convidou para
seu café da manhã ele afirma que “o direito de greve é
universal. Mas no serviço público greve é quase sinônimo
de férias”.
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Dia 27/8 (quarta-feira), às 14h00,
no auditório da Adunicamp

Comando de Greve

Reuniões diárias, às 10h00,
na sala multiuso da Adunicamp
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Apesar de ainda estar a uns 10-15 anos da minha
aposentadoria, resolvi aderir à greve em protesto contra
as reduções de benefícios e aumento das contribuições da
previdência dos funcionários públicos.

Além de representar uma violação dos compro-
missos assumidos pelo governo quando entrei para esta
carreira, essa reforma foi empurrada pelo executivo de
maneira inaceitável, justificada com mentiras e motivada
por interesses bem diferentes dos alegados.

Dentre os vícios graves de condução dessa pro-
posta estão a ridicularização e ameaça de expulsão de
parlamentares do próprio PT pelo “crime” de se recusa-
rem a trair seus eleitores; a repressão de manifestações
contrárias à reforma; a “compra” de votos através da
liberação seletiva de verbas; e a colocação em votação de
uma proposta complexa e radical sem devida análise e
debate —  a tal ponto que, até hoje, nem mesmo os par-
lamentares parecem saber qual é exatamente o texto que
votaram. A meu ver, este foi um dos episódios mais ver-
gonhosos e desmoralizadores na história do Congresso
brasileiro.

A reforma foi apresentada ao público como ne-
cessária para a salvação da economia e inévitável em vista
da falência da Previdência. As duas afirmações são men-
tiras deslavadas. As supostas economias que a reforma
traria são minúsculas comparadas com o pagamento dos
juros da dívida pública — que as ações deste governo só
tem aumentado. Por outro lado, a redução de salários lí-
quidos e o aumento de impostos só retira recursos da
economia interna e aumenta a remessa de lucros aos cre-
dores externos — e portanto só piora a crise da econo-
mia interna.

Quanto ao suposto rombo da Previdência dos ser-
vidores públicos, ele é pura ficção. Afinal, tanto seus salá-
rios quanto suas aposentadorias saem da mesma fonte,
que é o Tesouro nacional; a aposentadoria é apenas uma
parte do salário, que o governo prometeu pagar no futu-
ro em vez de no presente. A “conta da Previdência públi-
ca” é apenas um artifício de contabilidade interna do go-
verno, e portanto não tem relevância nenhuma na discus-
são do que ele deve ou pode pagar. Nenhum empregado
aceitaria um corte de salário com a desculpa de que o
patrão esqueceu de abastecer adequadamente a gaveta do
caixa pagador; mas é esse, em última análise, o argumento
que o governo é obrigado a usar para renegar seus com-
promissos, dizendo que “a Previdência está falida”.

Na verdade, recursos o governo tem, e de sobra;
o problema é de prioridades. Entre cobrar as dívidas de
mega-sonegadores,  suspender o pagamento de juros
absurdos e reduzir os gastos com funcionários, os líderes
do Partido “dos Trabalhadores” fizeram a escolha que
lhe pareceu mais fácil. Só tiveram que trair seus eleitores e
prejudicar a nação; mas, e daí?

Pelo que tudo indica, o motivo real da reforma, e
da pressa que o governo tem de aprová-la, é o desejo de
recompensar o setor financeiro pelo apoio (ou consenti-
mento) que deu à eleição do Lula. É evidente que, por
um lado, cada real que o governo conseguir cortar dos
salários dos servidores vai aumentar os pagamentos de
juros da dívida. Por outro lado, a redução dos benefícios
obrigará os servidores a contratar planos de previdência
privados — que darão lucro garantido ao segurador, mas

que, como a história mostra, podem falir a qualquer hora,
deixando os segurados na mão. Não é de estranhar que o
único setor que estava realmente cobrando reforma, e
que está desapontado com as concessões parciais, é o
“mercado” — eufemismo oficial para os bancos e cre-
dores do governo.

No governo de FHC, o Estado praticamente re-
negou todas suas obrigações naturais e constitucionais —
segurança, saúde, educação, energia, transportes, comuni-
cações, exploração de recursos naturais —- obrigando a
população a pagar empresas privadas por esses serviços.
Ao mesmo tempo, esse governo aumentou a carga de
impostos, colocou governos locais em crise, e construiu
uma dívida pública astronômica e impagável — enquan-
to se apresentava, hipocritamente, como paladino da “res-
ponsabilidade fiscal”. O que resta hoje do Estado é es-
sencialmente uma imensa máquina de extorsão, que usa o
braço armado da Receita para transferir uma fatia cada
vez maior da produção nacional para os credores inter-
nos e externos.

Infelizmente, Lula e seus ministros escolheram con-
tinuar esse caminho — se possível, com ainda mais zelo,
prepotência e sem-vergonhice que o governo anterior.
Hoje, em particular, as vítimas somos nós, os trabalhado-
res públicos. Por uma lógica incompreensível, somos cha-
mados de “parasitas” por recebermos salários e aposen-
tadorias que seriam pífios para funcionários de empresas
privadas. (Ninguém acha descabida, por exemplo, a “apo-
sentadoria” que o atual presidente do Banco Central rece-
be do Bank of Boston, ou o salário que o Malan deve
estar recebendo como vice-presidente do Bradesco; mas
acharia um absurdo se a mesma pessoa, fazendo o mes-
mo serviço, recebesse um décimo disso como salário do
governo...)

Por muito menos do que tudo isso, acredito, já se-
ria justificável uma greve dos funcionários públicos. Mi-
nha dúvida (como a de muitos outros docentes do Insti-
tuto) era apenas se o efeito esperado compensaria o trans-
torno. Com a mídia majoritariamente contra nós, e um
governo que — como o anterior — dá importância zero
à educação, o efeito da greve provavelmente vai ser nulo.
Os transtornos vão ser reais, pois as aulas canceladas te-
rão que ser repostas de alguma forma. Mas concluí que,
se não fizermos nada, estaremos efetivamente declaran-
do que não nos importamos que reduzam nosso salário e
nossas aposentadorias; o que só vai encorajar o governo a
tentar repetir a dose, com reforço, no futuro.

Espero contar com sua compreensão e paciência.
Afinal, os funcionários públicos, ativos ou aposentados
não foram nem serão as únicas vítimas da política FHC-
Lula de demolição e pilhagem sistemáticas da coisa públi-
ca. Professores do ensino primário e médio, policiais, en-
fermeiros e médicos de hospitais, bolsistas, já tiveram sua
vez; e mais rodadas com certeza virão. No fundo, a briga
não é apenas por certos direitos dos funcionários, mas
pelo futuro deste país.

Sinceramente,
Professor....
Obs.: esta carta foi enviada por um docente da

Unicamp a seus alunos e gentilmente cedida por ele para
publicação neste boletim. Omitimos seu nome para pre-
servar sua privacidade.

CARCARCARCARCARTTTTTA DE DOCENTE A SEUS ALA DE DOCENTE A SEUS ALA DE DOCENTE A SEUS ALA DE DOCENTE A SEUS ALA DE DOCENTE A SEUS ALUNOSUNOSUNOSUNOSUNOS



25/08/2003 Boletim Adunicamp Série Especial - Reforma da Previdência Social                 3

Os acontecimentos dos últimos dias vêm demons-
trando que as avaliações de conjuntura produzidas nesta
greve tinham razão em apontar que à dureza do governo
na sua proposta de retirada de direitos dos trabalhadores
– usando inclusive sistematicamente a repressão contra o
movimento organizado – corresponde a uma enorme
cumplicidade com os interesses do Capital e uma visível
subordinação política aos governadores (em especial os
da velha oligarquia do PFL e os novos “parceiros” do
PSDB). As idas e vindas da reforma tributária na última
semana indicam claramente o peso dos interesses empre-
sariais e o comando político dos governadores, nessa dis-
cussão.

Em relação aos desdobramentos da votação em
primeiro turno da reforma da previdência na Câmara, os
dias subseqüentes foram bastante constrangedores para
os parlamentares que votaram com o governo, pressio-
nados pelo movimento dos servidores em Brasília, nos
aeroportos, nas ruas e mesmo em seus locais de residên-
cia. O custo político desse voto já começa a ficar eviden-
te. Cabe-nos aprofundar essa pressão até a votação em
segundo turno, sem prejuízo de já iniciar o trabalho de
pressão sobre os Senadores, lembrando que, embora o
Senado seja uma casa sabidamente conservadora, o fato
de termos que concentrar nosso trabalho de pressão so-
bre apenas três parlamentares em cada Estado amplia o
impacto de nossa ação. Vale lembrar também que, qual-
quer modificação no Senado fará com que o projeto volte
novamente a percorrer todo o caminho das comissões
ao plenário na Câmara, o que significará clara derrota
política para o governo e amplia nossas perspectivas de
vitória. Daí todo o empenho de Lula, Dirceu e Cia. para
transformar a votação no Senado em simples homolo-
gação simbólica do projeto aprovado até aqui na Câ-
mara.

Está claro que o resultado da votação em segundo
turno influenciará as próximas etapas da tramitação no
Senado. O governo pede que aquela Casa apenas referen-
de a decisão da Câmara, oferecendo, em troca, que ape-
nas os senadores possam mexer na reforma tributária.
Ora, o governo trabalha como se a PEC-40 já estivesse
aprovada e que o segundo turno estivesse tranqüilo. Não
está em absoluto. O governo poderá ter os 308 votos
necessários, mas precisará para isso, de contar com depu-
tados que estão sendo profundamente desgastados com
as denúncias públicas que o movimento vem fazendo.

É a capacidade de mobilização dos servidores que
alimenta esta perspectiva de luta, o que se reafirmou mais
uma vez com a marcha do dia 19 que reuniu 30 mil pes-
soas em Brasília, duas semanas depois da marcha do dia
06, com 80 mil pessoas, mostrando que mesmo as difi-
culdades materiais para efetivar tamanho esforço em pou-
cos dias puderam ser superadas.

Quanto ao quadro da greve, temos que retomar a
avaliação encaminhada após a plenária dos servidores
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públicos federais de 11/08, em que apontávamos para
possíveis diferenças de ritmo na greve – no ANDES-SN
e no conjunto das entidades em greve.

De fato, na base do ANDES, a entrada em greve
de novas seções sindicais manteve o quadro de paralisa-
ção elevado. Porém, algumas seções sindicais aprovaram
a saída e algumas apontaram dificuldades para manter a
greve além da votação em segundo turno na Câmara,
existindo também indicações de discussão da saída
unificada de greve.

No conjunto das entidades da CNESF, a greve,
após a votação em 1o. turno e a plenária do dia 08/08,
perdeu uma parte significativa de suas bases. Acabou a
greve na ASSIBGE e na CONDSEF, e dos 10 estados
originalmente em greve na FENAJUFE, sobraram ape-
nas dois. Na FENASPS, com corte de ponto e salário (no
caso do Rio) e diante de possibilidades de discussão da
reivindicação histórica específica do PCCS (que Luiz
Marinho confundiu com um partido político na última
marcha), a decisão foi pela manutenção da greve, mesmo
que só na sua base. Na FASUBRA apontou-se para a
saída da greve unificada, mas manutenção da paralisação
pela demanda específica do PCU. O SINASEFE avaliou
fôlego para manter a greve na sua base, mas encaminhou
a manutenção apenas até o segundo turno, para garantir a
unidade do movimento. A UNAFISCO apresentou a
proposta de continuidade na greve.

Esse quadro foi, em seus contornos gerais, avalia-
do pela reunião dos setores federal e estadual do AN-
DES-SN, no dia 20, que aprovou como encaminhamen-
tos centrais: 1o.) pela construção unitária do movimento,
encaminhar para avaliação e deliberação numa rodada de
assembléias gerais das Ssinds a posição, a ser aprovada
pela Plenária Nacional dos Servidores Públicos Federais;
2o.) manutenção da greve, com nova rodada de AGs,
setoriais e Plenária dos SPF após a votação em 2o. turno
na Câmara, para avaliação dos rumos do movimento;
3o.) Manter o eixo do voto “não à PEC”; 4o.) um calen-
dário de atividades de luta a ser compatibilizado com as
demais entidades durante a plenária.

A plenária dos SPF em greve no dia 21 de agosto
indicou a continuidade da greve e a intensificação das ações
em direção à votação da PEC-40 em segundo turno pela
Câmara dos Deputados, prevista para a próxima terça-
feira. Este posicionamento foi tomado após muitas ava-
liações das entidades quanto à continuidade do movimento.
Votou-se entre duas propostas a serem indicadas para as
AG: suspensão unificada da greve ou continuidade da
greve, sendo aprovada a segunda. Ao mesmo tempo, a
plenária propôs uma nova avaliação do movimento após
o segundo turno e com plenária no dia 29 de agosto.

Além disso, aprovou um calendário de mobilização
para o período subseqüente, quando a PEC-40 deverá
estar em tramitação no Senado. O CNG colaborou com
a construção da deliberação acima, a qual coincide com
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as propostas aprovadas pela reunião dos setores das esta-
duais e das federais do ANDES-SN, realizada na véspera
da plenária e ratificadas pelo CNG na mesma data. O
encaminhamento da indicação da plenária implica que as
seções sindicais, bem como os fóruns estaduais e locais
de servidores em defesa da previdência pública e solidá-
ria, concentrem esforços nos próximos dias na busca de
sensibilizar os deputados federais a votarem contra a PEC-
40 no segundo turno, bem como uma rodada de assem-
bléias até quarta-feira, 27/08, para avaliar as perspectivas
em relação à greve e à continuidade da luta, com o obje-
tivo de orientar o CNG e a plenária do dia 29.

Apesar das diferenças de posições expressas na ple-
nária dos SPF, o saldo desta votação não foi uma divisão,
mas a avaliação da continuidade da luta na perspectiva da
unidade do movimento. Aprovou-se ainda um calendá-
rio de atividades, com destaque para a preparação de uma
marcha a Brasília dos servidores das três esferas a coinci-
dir com a época da votação da reforma no Senado.

Ressalte-se que tal decisão da Plenária pautou-se pela
avaliação da importância política que nossa greve vem
tendo na conjuntura. Em primeiro lugar, pelo seu saldo
político para o movimento dos servidores, dada a di-
mensão da greve (a maior greve unificada dos servidores,
pelo menos, dos últimos dez anos), o que se mede tam-
bém pela capacidade de produzir ações políticas nos Es-
tados, por marchas como as do dia 06 e do dia 19, em
Brasília e principalmente pela capacidade de construir
unificadamente todo esse processo.

É fruto da greve também a situação de desgaste a
que têm sido submetidos os parlamentares que votam
com o governo, ainda que contra suas bases sociais, que
os elegeram a partir de outro programa. Eles estão per-
cebendo o custo político da submissão à linha do Planal-
to e que também saberemos continuar intensificando a
pressão.

A disposição de luta da categoria nesse momento
deve-se à consciência de que, se o governo obteve uma
vitória na primeira etapa da votação da reforma da pre-
vidência, isto não significa que não possamos reverter a
votação nas próximas etapas.

Mas, mais importante, a reforma da previdência é
apenas o primeiro passo do projeto global do governo,
que inclui a reforma tributária, que penaliza os assalaria-
dos e desonera o capital; a reforma trabalhista, que retira

direitos de toda a classe trabalhadora; a reforma sindical,
que abre caminho para o sindicato por empresa submis-
so ao patrão; a assinatura da ALCA em 2005; a autono-
mia do Banco Central e etc. Com a greve, a nossa base e
setores importantes da sociedade organizada ganham
consciência de que esse é um projeto de continuidade e
aprofundamento das políticas neoliberais executadas no
Brasil ao longo dos anos 90, sob a batuta dos organismos
financeiros internacionais.

Ainda recentemente (15/08/03) a Procuradoria
Geral da União através do Procurador Cláudio Fonteles,
apresentou ao Supremo Tribunal Federal uma ADIN
(Ação Direta de Inconstitucionalidade) que visa derrubar
a passagem dos servidores do regime CLT para
estatutários consagrada pela Lei 8.112/90 e mostra que
não há limites nas intenções de desconstituir os direitos
duramente conquistas pelos trabalhadores e servidores.
Para mais este ataque contra os trabalhadores daremos as
repostas jurídicas e políticas necessárias.

A greve tem mostrado para o governo e para a
sociedade brasileira que os servidores públicos têm dis-
posição para resistir a toda forma de ataques aos seus
direitos e ao serviço público de qualidade, a que a popu-
lação tem direito. A greve dos servidores desmascarou
perante a opinião pública a imagem de que as reformas
viriam para o bem do Brasil e de seu povo e, com isso,
indicou, para os demais segmentos dos trabalhadores, o
caminho da luta e resistência contra o continuísmo das
políticas neoliberais em nosso país.

A unidade da greve tem se dados em torno da
posição firme de rejeição à PEC-40. Algumas entidades,
inclusive a CUT, optaram pelo caminho de indicar emen-
das ao projeto, admitindo fundos de pensão e taxação de
inativos. A votação em primeiro turno, com todas as
manobras realizadas e a intransigência do governo e de
sua base, mostrou a justeza da posição adotada nesta luta
e, hoje, é possível obter uma unidade ainda maior para se
conquistar a rejeição da PEC-40, posição que devemos
continuar exigindo que a CUT assuma efetivamente.

Por isso a importância crucial de manter-se a luta e
ampliá-la, com a incorporação dos servidores das de-
mais esferas e a perspectiva de construção de ações
unificadas com os trabalhadores do setor privado, que
conosco sofrerão as perdas do conjunto das reformas,
caso elas sejam implementadas.
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